
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.851 - SP (2013/0372630-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABRIL RADIODIFUSÃO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE FIDALGO  - SP172650 
ADVOGADA : ANA PAULA FULIARO  - SP235947 
AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  

ECAD 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI  - DF011620 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA  - DF026550 
INTERES.  : MTV BRASIL LTDA 
INTERES.  : FRANCO CECCHINI BRUNI NETO 
ADVOGADO : SHAMES ANDRÉ PIETRO DE OLIVEIRA  - SC019732 
INTERES.  : F B MARKETING PROPAGANDA E PROMOÇÕES LTDA 
INTERES.  : INSTITUTO FRANCO BRUNI 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. 
COMPOSITOR DA OBRA MUSICAL COMO INTÉRPRETE DA CANÇÃO. 
AÇÃO DE COBRANÇA DOS DIREITOS AUTORAIS PELO ECAD. 
POSSIBILIDADE. PROVEITO ECONÔMICO PARA EXIGIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE.

1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
ser "cabível o pagamento de direitos autorais em espetáculos realizados 
ao vivo, independentemente do cachê recebido pelos artistas, ainda que 
os intérpretes sejam os próprios autores da obra" (REsp 1207447/RS, 
Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 29/06/2012). É que o conteúdo 
econômico da obra musical pode advir de sua criação artística como 
compositor ou como intérprete - direito conexo na execução da obra 
musical.

2. O fato gerador da ação de cobrança proposta pelo ECAD teve como 
conteúdo patrimonial os direitos de autor - proteção da relação jurídica 
pelo trabalho intelectual na composição da obra musical -, e não 
arrecadar a prestação pecuniária decorrente de sua execução musical, 
que é fato gerador advindo da interpretação do artista no espetáculo. 
Assim, independentemente do cachê recebido pelos artistas em 
contraprestação ao espetáculo realizado (direito conexo), é devido parcela 
pecuniária pela composição da obra musical (direito de autor).

3. O autor pode cobrar sponte sua os seus direitos autorais, bem como 
doar ou autorizar o uso gratuito, dispondo de sua obra da forma como lhe 
aprover, desde que, antes, comunique à associação de sua decisão, sob 
pena de não afastar a atribuição da gestão coletiva pelo ECAD.

4. Entender de forma diversa do acórdão recorrido demandaria o 
revolvimento fático probatório dos autos, o que encontra óbice na Súm 7 
do STJ.

Documento: 1903516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2020 Página  1 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.851 - SP (2013/0372630-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABRIL RADIODIFUSÃO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE FIDALGO  - SP172650 
ADVOGADA : ANA PAULA FULIARO  - SP235947 
AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  

ECAD 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI  - DF011620 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA  - DF026550 
INTERES.  : MTV BRASIL LTDA 
INTERES.  : FRANCO CECCHINI BRUNI NETO 
ADVOGADO : SHAMES ANDRÉ PIETRO DE OLIVEIRA  - SC019732 
INTERES.  : F B MARKETING PROPAGANDA E PROMOÇÕES LTDA 
INTERES.  : INSTITUTO FRANCO BRUNI 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por Abril Radiodifusão S/A, em 

recuperação judicial, contra a decisão de fls. 2649-2661, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. COMPOSITOR DA OBRA 
MUSICAL COMO INTÉRPRETE DA CANÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DOS 
DIREITOS AUTORAIS PELO ECAD. POSSIBILIDADE. PROVEITO 
ECONÔMICO PARA EXIGIBILIDADE. DESNECESSIDADE.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser 
"cabível o pagamento de direitos autorais em espetáculos realizados ao 
vivo, independentemente do cachê recebido pelos artistas, ainda que os 
intérpretes sejam os próprios autores da obra" (REsp 1207447/RS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 12/06/2012, DJe 29/06/2012). É que o conteúdo econômico da 
obra musical pode advir de sua criação artística como compositor ou como 
intérprete - direito conexo na execução da obra musical.
2. O fato gerador da ação de cobrança proposta pelo ECAD teve como 
conteúdo patrimonial os direitos de autor - proteção da relação jurídica pelo 
trabalho intelectual na composição da obra musical -, e não arrecadar a 
prestação pecuniária decorrente de sua execução musical, que é fato 
gerador advindo da interpretação do artista no espetáculo. Assim, 
independentemente do cachê recebido pelos artistas em contraprestação 
ao espetáculo realizado (direito conexo), é devido parcela pecuniária pela 
composição da obra musical (direito de autor).
3. O autor pode cobrar sponte sua os seus direitos autorais, bem como doar 
ou autorizar o uso gratuito, dispondo de sua obra da forma como lhe 
aprover, desde que, antes, comunique à associação de sua decisão, sob 
pena de não afastar a atribuição da gestão coletiva pelo ECAD.
4. Recurso especial não provido.
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Aduz que, na espécie, não há falar em incidência da Súm 83 do STJ, haja vista 

que "este caso concreto não pode ser inserido no pressuposto de gestão coletiva de direitos 

autorais, na medida em que todas as músicas executadas pelo U2 são provenientes de 

composição realizada pelos integrantes da própria banca, que, como titulares dos direitos 

autorais, logicamente negociaram e receberam o pagamento de tais direitos".

Afirma que "a atuação do Agravado somente é cabível quando a ele é delegada 

tal atribuição, sendo certo que esta hipótese não ocorre quando os próprios titulares dos 

direitos autorais executam suas composições musicais em show ao vivo, como ocorrido de 

maneira notória e incontroversa no ano de 1998".

Destaca que "ao contrário do entendimento exarado na r. decisão agravada, o 

próprio senso comum leva à conclusão de que não seria factível que os integrantes de uma 

banda internacional da envergadura, reconhecimento e fama que tem o U2 (lembrando que, 

no show de 1998 já contava com 20 anos de carreira), viriam ao Brasil exclusivamente para a 

realização de shows, a fim de executarem outras composições que não fossem aquelas de 

sua autoria, que justamente o público esperava ouvir quando da realização do evento".

Sustenta que "é evidente que o cachê contratado integrava os direitos autorais 

da banda U2, pois, dada a magnitude do show desta espécie, logicamente não poderiam ficar 

pendentes de quitação, inclusive o pretendido pagamento ao ECAD, de modo que as 

apresentações sequer teriam sido realizadas, como já ocorreu inúmeras vezes em outros 

eventos similares".

Impugnação às fls. 2680-2688.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.851 - SP (2013/0372630-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABRIL RADIODIFUSÃO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE FIDALGO  - SP172650 
ADVOGADA : ANA PAULA FULIARO  - SP235947 
AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  

ECAD 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI  - DF011620 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA  - DF026550 
INTERES.  : MTV BRASIL LTDA 
INTERES.  : FRANCO CECCHINI BRUNI NETO 
ADVOGADO : SHAMES ANDRÉ PIETRO DE OLIVEIRA  - SC019732 
INTERES.  : F B MARKETING PROPAGANDA E PROMOÇÕES LTDA 
INTERES.  : INSTITUTO FRANCO BRUNI 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. 
COMPOSITOR DA OBRA MUSICAL COMO INTÉRPRETE DA CANÇÃO. 
AÇÃO DE COBRANÇA DOS DIREITOS AUTORAIS PELO ECAD. 
POSSIBILIDADE. PROVEITO ECONÔMICO PARA EXIGIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE.

1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
ser "cabível o pagamento de direitos autorais em espetáculos realizados 
ao vivo, independentemente do cachê recebido pelos artistas, ainda que 
os intérpretes sejam os próprios autores da obra" (REsp 1207447/RS, 
Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 29/06/2012). É que o conteúdo 
econômico da obra musical pode advir de sua criação artística como 
compositor ou como intérprete - direito conexo na execução da obra 
musical.

2. O fato gerador da ação de cobrança proposta pelo ECAD teve como 
conteúdo patrimonial os direitos de autor - proteção da relação jurídica 
pelo trabalho intelectual na composição da obra musical -, e não 
arrecadar a prestação pecuniária decorrente de sua execução musical, 
que é fato gerador advindo da interpretação do artista no espetáculo. 
Assim, independentemente do cachê recebido pelos artistas em 
contraprestação ao espetáculo realizado (direito conexo), é devido parcela 
pecuniária pela composição da obra musical (direito de autor).

3. O autor pode cobrar sponte sua os seus direitos autorais, bem como 
doar ou autorizar o uso gratuito, dispondo de sua obra da forma como lhe 
aprover, desde que, antes, comunique à associação de sua decisão, sob 
pena de não afastar a atribuição da gestão coletiva pelo ECAD.

4. Entender de forma diversa do acórdão recorrido demandaria o 
revolvimento fático probatório dos autos, o que encontra óbice na Súm 7 
do STJ.
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5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

Como dito, o Tribunal de origem assentou, no ponto que interessa, que:

II - Por ocasião do julgamento dos recursos de apelação, houve expressa 
manifestação, no tocante à higidez oa legitimidade ativa do ECAD, como 
substituto processual, r.os formes do art 6o, do CPC, e conforme autorizado 
pelo art. 115, da Lei 5.988/73 (vigente à época dos shows):
"Preliminarmente, verifica-se que o ECAD é parte legítma para promover a 
presente ação, como substituto processual dos integrantes da categoria 
profissional (músicos do U2, no caso) que representa, independentemente 
da condição de serem esses seus associados, filiados ou de lhe terem 
outorgado mandato para defendê-los.
(...)
Verifica-se que as empresas PRS (The Performing Right Society) e a UBC 
(União Brasileira de Compositores) firmaram um contrato de representação 
recíproca (fls. 87). Por sua vez, a associação UBC integra o ECAD, 
mandatário legal de todos os titulares de direitos autorais e conexos 
decorrentes da utilização de obras através de execução pública, conforme 
documento de fls. 21.
Diante d& legislação e dos documentos apontados, não hei corno negar 
que a autora tinha legitimidade para cobrar os valores que deveriam ser 
arrecadados pelos co-réus quando da apresentação do grupo U2 em São 
Paulo. Nesse sentido:
[...]
Outrossim, embora não expressamente deliberado no aresto embargado, 
insubsistente a suposta ofensa ao art. 104, par. ún., da Lei 5.938/73, visto 
que, ao contrário do tangencialmerite defendido pela embargante (cf. 
terceiro parágrafo, fls 861), os direitos autorais não estão inseridos no 
cachê pago aos músicos, visto que, em regra, os titulares das obras 
musicais (compositores) são distintos dos executores (intérpretes).
Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do C. STJ:
[...]
Em outras palavras, não prevalece a genérica sugestão, apresentada no 
recurso de apelação (fls. 705/737) e repisada nos embargos de declaração 
(fls. 856/863), de que o cachê pago englobou a quitação dos direitos 
autorais reclamados recita demande.
Concluindo, ficsro acolhidos os embargos, para sanar a omissão, sem efeito 
modificativo. 
IV - Ante o exposto, acolhem-se os embargos, sem efeito modificativo. 
É o voto.

Dessarte, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a 

jurisprudência do STJ no sentido de que o pagamento de cachê, com a execução da música 
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pelo próprio titular da obra, não afasta, por si só, a cobrança pelo ECAD.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROPRIEDADE INTELECTUAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ECAD. DIREITOS 
AUTORAIS. ESPETÁCULO AO VIVO. AUTOR DA OBRA COMO 
INTÉRPRETE. LEGALIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, são devidos 
direitos autorais em espetáculos realizados ao vivo, mesmo que os 
intérpretes sejam os próprios autores da obra, independentemente 
do cachê recebido pelos artistas.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 357.031/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 14/02/2014)
____________________________
RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. ESPETÁCULO AO VIVO. 
COMPOSITOR DA OBRA MUSICAL COMO INTÉRPRETE DA CANÇÃO. 
AÇÃO DE COBRANÇA DOS DIREITOS AUTORAIS PELO ECAD. 
POSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação ao art. 535 do Código de Processo Civil se todas as 
questões jurídicas relevantes para a solução da controvérsia são 
apreciadas, de forma fundamentada, sobrevindo, porém, conclusão em 
sentido contrário ao almejado pela parte.
2. O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - Ecad detém a gestão 
coletiva dos direitos autorais, com atribuição de arrecadar e distribuir os 
royalties relativos à execução pública das obras musicais (ADIn n. 2.054-4).
3. No tocante especificamente às obras musicais, os direitos autorais 
englobam tanto os autores, compositores, como os direitos conexos 
atribuídos aos artistas intérpretes, às empresas de radiodifusão e às 
produtoras fonográficas (conforme arts. 5°, XIII, 11, 14 e 89 da Lei 
9.610/1998).
4. O Superior Tribunal de Justiça entende ser "cabível o pagamento 
de direitos autorais em espetáculos realizados ao vivo, 
independentemente do cachê recebido pelos artistas, ainda que os 
intérpretes sejam os próprios autores da obra" (REsp 1207447/RS, 
Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 29/06/2012). É que o conteúdo 
econômico da obra musical pode advir de sua criação artística como 
compositor ou como intérprete - direito conexo na execução da obra 
musical.
5. O fato gerador da ação de cobrança proposta pelo Ecad teve como 
conteúdo patrimonial os direitos de autor - proteção da relação jurídica pelo 
trabalho intelectual na composição da obra musical - e não arrecadar a 
prestação pecuniária decorrente de sua execução musical, que é fato 
gerador advindo da interpretação do artista no espetáculo. Assim, 
independentemente do cachê recebido pelos artistas em contraprestação 
ao espetáculo realizado (direito conexo), é devido parcela pecuniária pela 
composição da obra musical (direito de autor).
6. O autor pode cobrar sponte sua os seus direitos autorais, bem como doar 
ou autorizar o uso gratuito, dispondo de sua obra da forma como lhe 
aprouver, desde que, antes, comunique à associação de sua decisão, sob 
pena de não afastar a atribuição da gestão coletiva do órgão arrecadador.
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7. Recurso especial provido.
(REsp 1114817/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 17/12/2013)

Nesse passo, em razão de sua relevância, trago à colação a fundamentação 

perpetrada na oportunidade da prolação desse último julgado, in verbis:

4. A questão controvertida é saber se pode o Ecad cobrar direitos autorais 
quando, em espetáculo patrocinado, o próprio autor da música é quem a 
executa. 
O acórdão recorrido reconheceu, de ofício, a ausência de interesse de agir 
do escritório para arrecadação de royalties dos autores nos eventos 
denominados Trem do Trabalhador, ocorrido em maio de 2003 e maio de 
2004, Celebrai do Trabalhador e Festa do Trabalhador, realizados em abril 
e maio de 2005, promovidos pelo Sindicato dos Metalúrgicos de Ipatinga - 
Sindipa, ao fundamento de que constitui verdadeiro bis in idem a cobrança 
de direito autorais quando os próprios compositores das músicas participam 
da apresentação e recebem a respectiva remuneração pelo serviço.
De fato, o acórdão ficou assim fundamentado:

No caso posto em lide, entendo que falece interesse processual ao autor, 
pelo simples e curial motivo de que as músicas foram executadas pelos 
próprios autores das composições, contratados para os três eventos, os 
quais já receberam o pagamento devido pelo patrocinador.
Dessarte, desnecessária a intervenção do Estado-Juiz, já que não 
sofreram prejuízo algum. Vejamos.
Cuida-se de ação de cobrança de direitos autorais, decorrentes da 
execução pública não autorizada de obras musicais, nos eventos 
denominados "Trem Trabalhador", este ocorrido em maio de 2003 e maio 
de 2004, "Celebrai do Trabalhador" e "Festa do Trabalhador", realizados 
em abril e maio de 2005, respectivamente, intentada pelo ECAD - 
Escritório Central de Arrecadação e Distribuição, na qualidade de 
substituto processual dos titulares dos direitos autorais, na forma do § 2°, 
do art. 99 da Lei 9.610/98.
Estabelece o art. 28 do referido diploma legal, que cabe ao autor o 
direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou 
científica, sendo que o seu art. 68 preceitua que:
"Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não 
poderão ser utilizadas obras teatrais, composições musicais ou 
lítero-musicais e fonogramas, em representações e execuções públicas".
Assim, são os autores das obras musicais os titulares dos direitos 
autorais, cabendo-lhes autorizar, prévia e expressamente, a utilização de 
suas obras por terceiros.
Entretanto, ao que se subtrai dos documentos colacionados pelo ECAD à 
f. 43-71, não se pode chegar à outra conclusão, senão a de que os 
titulares dos direitos autorais, por óbvio, anuíram com a exposição 
pública de seus trabalhos, pois foram eles próprios que realizaram os 
espetáculos musicais, não havendo se falar em violação a tais direitos. 
Pois bem.
No que tange ao evento "Trem Trabalhador", realizado em 01/05/03, 
infere-se do caderno processual (f. 44 e 45), que houve apresentação 
dos artistas Daniel e Kelly Key, interpretando canções que constam de 
seus próprios álbuns, publicamente divulgados, como se pode constatar 
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através de uma simples consulta pela Internet (www.kboing.com.br/script 
e www.vagalume.uol.com.br). 
Da mesma forma, ainda no evento "Trem Trabalhador", ocorrido em 
2004, participaram os intérpretes Felipe Dylon, Zezé di Camargo e 
Luciano, e Padre José Maria (f. 48-50), igualmente executando músicas 
que constam em álbuns por eles comercializados.
Por fim, a situação não foi diferente nos eventos "Celebrai do 
Trabalhador" e "Festa do Trabalhador", realizados em abril e maio de 
2005, onde os intérpretes Cléber Lucas, Sandrinha, Comunidade de 
Nilópolis, Padre Zezinho, Eros Biondini, Júlio Garcia, Banda Teharas, 
Rapazzola e Chitãozinho e Xororó (f. 63-71), executaram obras musicais 
que também se encontram em álbuns vendidos pelos mesmos.
Cumpre ressaltar, neste ponto, que, a despeito de algumas músicas 
executadas não serem da autoria dos mencionados intérpretes, tais 
obras se encontram nos álbuns por eles comercializados, conforme já 
asseverado, o que nos leva à conclusão, insofismável, de que tais 
artistas detêm o direito de divulgá-las de forma ampla, incluindo a 
execução em seus shows.
Ora, como o intuito da lei é exatamente proteger o autor da obra, 
permitindo que ele receba vantagem patrimonial em virtude da execução 
da música de sua autoria, dúvida não subsiste de que falece interesse 
processual ao ECAD, na hipótese de ter o próprio artista, titular do 
direito, interpretado suas canções, ao realizar o show, o que, por óbvio, 
dispensa qualquer autorização.
[...]
Em suma, como reconhece a jurisprudência, constitui verdadeiro bis in 
idem a cobrança de direitos autorais se os próprios compositores das 
músicas participaram da apresentação e receberam a remuneração.
Assim, forçoso concluir que não há interesse processual do ECAD, na 
cobrança de direitos autorais, quando a execução da obra é realizada, 
pelo próprio compositor, ou por artista que já detém o direito de 
comercializar a obra em seu álbum, o que afasta a possibilidade de 
cobrança de direitos autorais, pois o artista pode dispor da obra dele e, 
no caso dos autos, as apresentações foram pagas a eles próprios.
Por fim, cabe sublinhar que, a despeito de, no amplo rol de músicas 
executadas nos eventos acima mencionados, algumas poucas obras não 
se encontrarem nos álbuns comercializados pelos próprios intérpretes, a 
exemplo daquelas interpretadas pelo Padre José Maria, entre outras, 
"Mãe Peregrina", "Pai de Misericórdia" e "Jesus Cristo" (f. 50), não se 
pode deixar de considerar o cunho religioso dessas composições, o que, 
por si só, descaracteriza o fim comercial de sua execução. Ademais 
disso, algumas são de autoria que de há muito já se perdeu no tempo.
Quanto ao pedido de assistência judiciária gratuita, postulado em 
contra-razões, preenchido o requisito essencial à sua concessão, qual 
seja, a prova da hipossuficiência econômica do apelado (f. 211-214), 
defiro a pretensão.
Com tais considerações, e de ofício, JULGO EXTINTO O PROCESSO, 
sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual, a teor do 
art. 267, VI do CPC, mantidos os ônus sucumbenciais.
(fls. 236-252)

5. O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD) é sociedade 
civil, de natureza privada, instituída pela Lei federal n. 5.988/1973 e mantida 
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pela atual Lei 9.610/1998 (Lei dos Direitos Autorais Brasileira). Entidade 
organizada e administrada por onze associações de titulares de direitos 
autorais, cumpre a ele formular a política e a normatização da arrecadação 
e distribuição de direitos autorais decorrentes da execução pública de 
composições musicais ou lítero-musicais e de fonogramas, nos termos do 
art. 99 da Lei n. 9.610/1998, possuindo legitimidade para defender em juízo 
ou fora dele a observância dos direitos autorais em nome de seus titulares 
(§ 2º - competência mantida pela Lei n. 12.853 de 14 de agosto de 2013). 
A sobrevivência de muitos compositores que se dedicam unicamente ao 
ofício de compor, e que não aceitam a imposição de se arvorarem como 
intérpretes, está quase que condicionada à existência do Escritório.
Dessa forma, é âmbito de atuação do Ecad a fixação de critérios para a 
cobrança dos direitos autorais, que serão definidos no Regulamento de 
Arrecadação elaborado e aprovado em Assembleia Geral composta pelos 
representantes das associações que o integram, e que contém uma tabela 
especificada de preços (valores esses que deverão considerar "a 
razoabilidade, a boa-fé e os usos do local de utilização das obras", 
conforme a nova redação expressa no § 3° do art. 98). 
Ressalte-se que, por ser uma associação privada, porém definida em lei - 
instituída pela Lei federal n. 5.988/1973 e mantida pela atual Lei de Direitos 
Autorais Brasileira - 9.610/1998 -, sua natureza jurídica revela-se sui 
generis, porque formada por associações determinadas, não em razão da 
livre vontade destas, e sim em atenção à determinação legal e com objeto 
restrito, tal seja a arrecadação e a distribuição de direitos autorais, atividade 
de nítido interesse público.
Nesse passo, é firme a jurisprudência desta Corte Superior reconhecendo a 
legitimidade do Ecad nos procedimentos destinados à cobrança de direitos 
autorais, independentemente de prova de filiação do titular da obra e da 
existência de seu proveito econômico. 
É sabido, também, que "o titular do direitos autorais detém a prerrogativa 
legal de dispor de sua obra da forma como melhor lhe convier, não estando 
adstrito, para tanto, à anuência do ECAD" (REsp 681.847/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2009, 
DJe 08/02/2010).
6. No tocante especificamente às obras musicais, os direitos autorais 
englobam tanto os autores, compositores, como os direitos conexos 
atribuídos aos artistas intérpretes, às empresas de radiodifusão e às 
produtoras fonográficas (conforme arts. 5°, XIII, 11, 14 e 89 da Lei n. 
9.610/1998).
Deveras, "no caso específico da música, é público e notório que na grande 
maioria das vezes a música não é composta e interpretada pela mesma 
pessoa. Geralmente, a obra musical é interpretada pelo artista intérprete ou 
executante, sendo este último titular de direito conexo, em conjunto com a 
produtora fonográfica que fixou a obra musical em suporte material, o que 
não exclui o direito de autor, que é de quem compôs a letra" (DIAS, Maurício 
Cozer. Utilização musical e direito autoral. Campinas: Bookseller, 2000, p. 
22).
Na criação de referidas obras musicais há repercussão de direitos tanto na 
ordem moral como na patrimonial de seu autor, sendo que, na espécie, a 
relevância é atinente ao atributo patrimonial, mormente por se estar 
questionando a esfera de atuação do Ecad na arrecadação desses direitos.
Quanto aos direitos patrimoniais que ligam o autor à sua exploração 
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econômica, estabelece a Lei n. 9.610/1998 que:  
Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra 
literária, artística ou científica.
Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização 
da obra, por quaisquer modalidades, tais como:
[...]
VII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, 
mediante: [...]
b) execução musicial.

É direito patrimonial ligado ao direito de propriedade, também consagrado 
pela Carta da República (art. 5°, XXVII), que confere ao autor o seu direito 
de exclusividade, além do direito de autorizar previamente a utilização de 
sua obra.
No tocante a execução pública das obras, prevê a lei que:

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não 
poderão ser utilizadas obras teatrais, composições musicais ou 
lítero-musicais e fonogramas, em representações e execuções públicas.
[...]
§ 2º Considera-se execução pública a utilização de composições musicais 
ou lítero-musicais, mediante a participação de artistas, remunerados ou 
não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em locais de 
freqüência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou 
transmissão por qualquer modalidade, e a exibição cinematográfica.
§ 3º Consideram-se locais de freqüência coletiva os teatros, cinemas, 
salões de baile ou concertos, boates, bares, clubes ou associações de 
qualquer natureza, lojas, estabelecimentos comerciais e industriais, 
estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, motéis, clínicas, hospitais, 
órgãos públicos da administração direta ou indireta, fundacionais e 
estatais, meios de transporte de passageiros terrestre, marítimo, fluvial 
ou aéreo, ou onde quer que se representem, executem ou transmitam 
obras literárias, artísticas ou científicas.
§ 4º Previamente à realização da execução pública, o empresário deverá 
apresentar ao escritório central, previsto no art. 99, a comprovação dos 
recolhimentos relativos aos direitos autorais.

Verifica-se, mais uma vez, a exigência de prévia autorização do autor ou 
titular de direito conexo. 
É de se ressaltar que "a expressão autor ou titular engloba, além dos 
autores, os titulares de direitos conexos. Ou, ainda, terceiras pessoas que 
tenham adquirido os direitos patrimoniais da obra a ser utilizada, ou a 
entidade de gestão coletiva desses direitos" (DIAS, Maurício Cozer, op. cit., 
p. 39).
A propósito, visando garantir a efetiva proteção dos direitos autorais é que, 
tanto a Lei de regência como a Convenção de Berna veem no 
associativismo uma melhor condição para o exercício e defesa desses 
direitos.
De fato, "é claro que o usuário não poderá recorrer a cada autor das várias 
expressões artísticas, isoladamente, para obter seu consentimento e 
negociar o valor dos direitos. Para essa operação, a própria lei estabelece, 
em seu título VI, art. 97 e seguintes, a organização de associações de 
titulares de direitos de autor e dos que lhes são conexos. São essas 
associações, reunidas num escritório central, que recolhem os direitos 
autorais para a comunicação das obras de arte ao público em geral. Há, 
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nesse aspecto, toda uma estrutura que tem por objetivo assegurar aos 
autores de obras musicais ou fonogramas, o legítimo pagamento de seus 
direitos" (CABRAL, Plínio. A lei de direitos autorais: comentários. São Paulo: 
Rideel, 2009, p. 143).
Diante disso é que a norma prevê um mandato legal às associações, 
ressalvando expressamente a possibilidade de o titular dos direitos de autor 
agir de modo próprio, nos seguintes termos: 

Art. 98. Com o ato de filiação, as associações tornam-se mandatárias de 
seus associados para a prática de todos os atos necessários à defesa 
judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para sua 
cobrança.
Parágrafo único. Os titulares de direitos autorais poderão praticar, 
pessoalmente, os atos referidos neste artigo, mediante comunicação 
prévia à associação a que estiverem filiados. 
Art. 99. As associações manterão um único escritório central para a 
arrecadação e distribuição, em comum, dos direitos relativos à execução 
pública das obras musicais e lítero-musicais e de fonogramas, inclusive 
por meio da radiodifusão e transmissão por qualquer modalidade, e da 
exibição de obras audiovisuais. (Vide Lei nº 12.853, de 2013) (Vigência)
§ 1º O escritório central organizado na forma prevista neste artigo não 
terá finalidade de lucro e será dirigido e administrado pelas associações 
que o integrem.
§ 2º O escritório central e as associações a que se refere este Título 
atuarão em juízo e fora dele em seus próprios nomes como substitutos 
processuais dos titulares a eles vinculados.

Deveras, percebendo a multiplicidade de associações e de titulares de 
direitos autorais, visando dar uma maior proteção aos direitos patrimoniais e 
maior organização do sistema arrecadatório, centralizando a gestão 
financeira, instituiu-se um único escritório central para a arrecadação e 
distribuição dos direitos relativos à execução pública das obras musiciais 
(art. 99); que, agora, arrecada em nome do compositor, do intérprete, dos 
autores em obra coletiva e dos demais titulares de direitos conexos, 
defendendo-os ainda judicial e extrajudicialmente, como substituto 
processual, e podendo, inclusive, autorizar ou proibir a execução de obras 
musicais.
A Suprema Corte, no julgamento da ADIn n. 2.054-4, reconheceu a 
legalidade e a constitucionalidade de referida atribuição do Ecad, ou seja, o 
monopólio da gestão coletiva dos direitos autorais, de arrecadar e distribuir 
os royalties relativos à execução pública das obras musicais, tendo referida 
criação advinda de imperativo de ordem prática.
Dessume-se, portanto, que tanto o Ecad, como regra, como o autor, em 
exceção detêm competência para negociar e cobrar pela utilização de 
direitos autorais, tendo o último, contudo, a condição de comunicar 
previamente à associação mandatária de sua decisão, sob pena de não 
impedir a atuação daquela entidade. 
7. Não se pode olvidar que os direitos autorais podem ser analisados em 
perspectivas de relações jurídicas diversas. 
Na hipótese, o acórdão recorrido, visualizando relação jurídica apenas do 
ponto de vista do compositor enquanto intérprete de sua própria obra, 
entendeu que, nos eventos patrocinados pelo Sindicato, os diversos artistas 
que interpretaram as canções, por serem também os próprios autores, 
acabaram por anuir tacitamente com a exposição pública de seus trabalhos 
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em contrapartida ao cachê recebido, restando cumprido assim o intuito da 
lei de proteger o autor da obra e falecendo, por conseguinte, interesse 
processual ao Ecad na arrecadação de tais direitos.
Contudo, entendo que o problema deve ser analisado à luz do espetáculo 
promovido, de forma a se desvincular a atividade criadora daquela laboral 
do artista. É que o conteúdo econômico da obra musical pode advir de sua 
criação artística como compositor ou como intérprete - direito conexo na 
execução da obra musical.  
Realmente, na canção, temos uma obra divisível ou composta em que:

a letra é feita por um autor e música por outro, cada autor pode fazer 
livre uso de sua obra desde que destacável da obra comum, e mantidas 
intactas suas qualidades originais nas utilizações individuais 
[...]
A titularidade de uma interpretação pertence a seu intérprete, o artista. 
Autoria é reservada ao criador intelectual de um personagem de uma 
obra literária ou da letra na composição musical. Embora cada cantor ou 
ator interprete a obra autoral literária ou musical de um modo diferente, 
com ingredientes de sua própria personalidade, são os artistas 
intérpretes e executantes titulares não de um direito de autor, mas de um 
direito conexo a ele. A explicação residiria no fato de a interpretação só 
existir se apoiada em algo pré-existente, como um texto, um roteiro, uma 
letra e que, geralmente, não são criados pelo intérprete. Quando criação 
e interpretação se confundem, temos o reconhecimento dos dois direitos 
- de autor e conexo - numa só pessoa 
[...]
O verso musical pode ser editado apenas como letra, e a melodia por 
intermédio de partitura, com ou sem letra. Ambas são obras protegidas 
isoladamente, o verso como texto literário e a melodia como obra musical. 
A respectiva cominação, interpretadas e fixadas em suporte mecânico, 
também será uma obra musical. 
(ABRÃO, Eliane Yachouh. Direitos de autor e direitos conexos. São 
Paulo: Editora do Brasil, 2002, , pgs. 72-73 e 101).

Em sendo assim, o fato gerador da ação de cobrança proposta pelo Ecad 
teve como conteúdo patrimonial os direitos de autor - a proteção da relação 
jurídica pelo trabalho intelectual na composição da obra musical -, e não 
arrecadar a prestação pecuniária decorrente de sua execução musical, que 
é fato gerador advindo da interpretação do artista no espetáculo, o que, se 
ocorresse, implicaria em verdadeiro bis in idem.
Com efeito, esta Corte já reconheceu que não se pode confundir o cachê 
do artista com os direitos autorais da obra musical, ainda que de sua 
autoria, sendo cabível, assim, "o pagamento de direitos autorais relativos 
aos espetáculos realizados ao vivo" (REsp 363.641/SC, Rel. Ministro 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJ 
30/09/2002).
Frise-se, aliás, que a Terceira Turma, quando novamente instada a se 
manifestar em situação símile à destes autos (REsp 1.207.447/RS), 
manteve o entendimento de ser cabível o pagamento de direitos autorais 
ainda que os executores sejam os próprios autores da obra, uma vez que o 
cachê recebido pelo artista intérprete e a retribuição pelo uso da obra são 
parcelas que não se confundem, advindas de situações jurídicas distintas, 
apesar de, eventualmente, poder existir confusão em relação aos sujeitos 
que as titulam. 
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Confira-se a ementa do referido aresto:
RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. ESPETÁCULO AO VIVO. 
AUTOR DA OBRA COMO INTÉRPRETE. AUTORIZAÇÃO PARA USO DA 
OBRA. DESNECESSIDADE.
1. Cabível o pagamento de direitos autorais em espetáculos realizados 
ao vivo, independentemente do cachê recebido pelos artistas, ainda que 
os intérpretes sejam os próprios autores da obra. Precedentes 
específicos desta Corte.
2. Voto vencido do relator.
3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp 1207447/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 12/06/2012, DJe 29/06/2012)

Naquela oportunidade, destacou ainda o Min. Sanseverino que:
A primeira parcela é direito conexo ao direito de autor, porquanto a 
atividade do intérprete caracteriza-se pela execução de obras musicais. 
Decorre, porém, de uma relação negocial de prestação de serviços, em 
que o cantor se obriga a realizar uma apresentação musical em troca de 
determinada contraprestação pecuniária. 
Ao seu turno, a retribuição pelo uso da obra, atinente ao conteúdo 
patrimonial do direito de autor, à sua dimensão econômica, constitui uma 
forma específica de se remunerar o trabalho intelectual na área das 
letras e das artes – um "salário diferido", como se costuma denominar. 

Assim, na hipótese, não há falar em falta de interesse de agir do Ecad na 
cobrança de direitos autorais pelos espetáculos patrocinados pelo 
Sindicato, uma vez que o cachê pago aos artistas não pode ser confundindo 
com os direitos autorais advindos da composição da obra musical, malgrado 
concentrados na mesma pessoa.
8. Ademais, mesmo em se reconhecendo o interesse do Ecad na presente 
demanda, há de se destacar, como já dito, que o autor pode cobrar sponte 
sua os seus direitos autorais, bem como doar ou autorizar o uso gratuito, 
dispondo de sua obra da forma como lhe aprouver, desde que, antes, 
comunique à associação de sua decisão, sob pena de não afastar a 
competência da gestão coletiva do órgão arrecadador.
Deveras, conforme se depreende da leitura do parágrafo único do art. 98, 
"nada impede que os titulares de direitos autorais pratiquem pessoalmente 
os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial de seus direitos, 
fixando valores para essa utilização, cobrando-os e arrecadando-os. 
Entretanto, como essa é também uma atividade complexa, eles as delegam 
às associações de titulares de direitos autorais e conexos, que, por sua vez, 
delegam, por imposição legal, a arrecadação e distribuição a um escritório 
único (ECAD)" (ABRÃO, Eliane Yachouh. op. cit, p. 103-104).
Esse é o entendimento do STJ:

DIREITO AUTORAL. RADIODIFUSÃO DE MÚSICA AMBIENTE. 
REPRODUÇÃO DE PROGRAMAS GRAVADOS. ATIVIDADE LÍCITA. 
CARÁTER ABUSIVO DA NOTIFICAÇÃO A CLIENTES QUE ADQUIRIRAM 
O SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO. DANOS MORAIS DEVIDOS. ECAD.
1. O Ecad tem legitimidade para a cobrança de direitos autorais 
independentemente da comprovação da filiação dos artistas 
representados às associações que o integram.
2. O titular dos direitos autorais pode gerir pessoalmente seus 
interesses, desde que, nos termos da artigo 98, parágrafo único, da Lei 
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n. 9.610/68, notifique a associação a que está filiado e o Ecad.
3. A reprodução de programas de radiodifusão previamente gravados é 
prática comumente utilizada pelas empresas do ramo, e o só fato da 
realização de cópias privadas, em que se tem por intuito a 
instrumentalização da atividade desenvolvida, não gera direito ao 
recebimento de quaisquer valores a título de direitos autorais.
Estes são devidos pela reprodução pública de obra artística.
4. Deve ser mantida a condenação a indenização por danos morais 
quando realizada em valores razoáveis, considerando-se as 
peculiaridades da espécie.
5. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 958.058/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 22/03/2010)

DIREITO AUTORAL. RADIODIFUSÃO DE MÚSICA AMBIENTE. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA QUE, POR FORÇA DE SENTENÇA JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO, OBTEVE CONTRA O ECAD DECISÃO QUE 
IMPEDE ESTE ÚLTIMO DE COBRAR DE SEUS CLIENTES PELA 
EXECUÇÃO DA MÚSICA AMBIENTE EM ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS. EFICÁCIA E COISA JULGADA QUE ATINGEM OS 
TITULARES DE DIREITOS AUTORAIS REPRESENTADOS PELO ECAD 
NAQUELE LITÍGIO. EXCEPCIONALIDADE DA HIPÓTESE DOS AUTOS. 
REALIZAÇÃO DE CÓPIA PRIVADA LÍCITA. CARÁTER ABUSIVO DA 
NOTIFICAÇÃO A CLIENTES QUE ADQUIRIRAM O SERVIÇO DE 
RADIODIFUSÃO. DANOS MORAIS DEVIDOS.
- Antes da consolidação da atual jurisprudência sobre o tema, ainda na 
década de 1980, a recorrida obteve prestação jurisdicional transitada em 
julgado que obrigava o ECAD a se abster de realizar cobranças de seus 
clientes pela utilização, nos estabelecimentos comerciais destes últimos, 
da música ambiente que lhes é transmitida.
- Considerando-se que o ECAD atua em nome próprio, mas no interesse 
de seus associados e dos titulares de direitos autorais, seu papel em 
juízo é de verdadeira substituição processual.
- Os efeitos da sentença e a autoridade da coisa julgada, nas hipóteses 
de substituição processual, estendem-se de forma a atingir o terceiro 
cujos interesses foram representados em juízo, sobretudo quando o juízo 
é de procedência.
- A decisão favorável à recorrida, que impede o ECAD de cobrar direitos 
autorais dos clientes que recebem a música ambiente, tem força 
vinculante perante as associações e autores que este órgão substituiu 
em juízo, opondo-se inclusive à recorrente.
- A gestão coletiva necessária pode ser afastada quando o titular dos 
direitos autorais notifica a associação a que está filiado e o ECAD de que 
passará a gerir pessoalmente seus interesses.
Inteligência do art. 98, par. único, Lei 9.610/98. Prova de notificação 
inexistente na hipótese dos autos.
- O direito à retirada ou a suspensão de obra licitamente colocada em 
circulação só pode ser exercido quando haja uma das seguintes 
hipóteses: (i) a utilização da obra implica afronta à reputação e imagem 
do autor (art. 24, VI, da Lei 9.610/98); (ii) não haja discriminação 
infundada ou baseada puramente em razões subjetivas (art. 21, XII, da 
Lei 8.884/1994); (iii) o usuário realiza pagamento normal, segundo os 
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usos e costumes comerciais (art. 21, XIII, da Lei 8.884/1994). Nenhuma 
dessas hipóteses se configurou na hipótese dos autos.
- Recorrida que, previamente à radiodifusão, seleciona e grava músicas 
na sequência em que serão transmitidas. Embora a radiodifusão não se 
confunda com reprodução, está excepcionalmente justificada a conduta 
da recorrida, pois a reprodução da obra alheia se deu em âmbito 
estritamente privado com fins meramente instrumentais e no intuito de 
viabilizar a radiodifusão. Não houve, além disso, prejuízo aos legítimos 
detentores de direitos autorais, pois não consta dos autos que as 
reproduções realizadas sejam comercializadas e nem distribuídas 
gratuitamente a quem quer que seja. Isto é, a conduta da recorrida não 
teve impacto sobre o mercado potencial da obras gravadas. A prática 
serviu apenas de instrumento à boa prestação do serviço de radiodifusão 
de música ambiental. Afinal, o processo simplifica a divulgação das obras 
de titularidade da recorrente e, por essa divulgação, ela é regularmente 
remunerada.
- A realização de cópias privadas, nesse contexto em que meramente 
instrumentaliza e facilita a radiodifusão, não se dá como fim em si mesmo, 
não prejudica a exploração normal da obra reproduzida nem causa um 
prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos autores.
- É abusivo o exercício de um direito de autor como forma de vedar a 
realização de cópias privadas, feitas a partir de uma licença de uso 
regularmente adquirida e que não têm qualquer impacto sobre o 
mercado potencial das obras reproduzidas. Ao contrário, a conduta da 
recorrida está abrangida no uso razoável (“fair use”) que se pode 
esperar da licença de divulgação ao público que a recorrida obteve junto 
ao ECAD.
- Em razão dos efeitos da coisa julgada, da inexistência de gestão 
individual, da ausência de condições para o exercício do direito de 
retirada, e da excepcional regularidade da realização de cópias privadas, 
o titular de direitos autorais sobre músicas transmitidas por radiofusão 
não poderia ter notificado os clientes da recorrida, apontando suposta 
ilegalidade na conduta desta última.
- A notificação enviada a clientes da recorrida lhe atingiu a honra 
objetiva, razão pela qual lhe devem ser compensados os danos morais.
Valor dos danos morais fixados em patamar razoável e sem exageros.
Recurso especial improvido.
(REsp 983.357/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/09/2009, DJe 17/09/2009)

Ressalte-se que essa prerrogativa do autor foi mantida na nova Lei n. 
12.853/13 (que alterou diversos dispositivos da Lei n. 9.610/1998 e que 
ainda se encontra no período de vacatio legis), nos seguintes termos; 

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os 
atos referidos no caput e no § 3o deste artigo, mediante comunicação à 
associação a que estiverem filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da sua prática. 

Portanto, a atuação do Ecad no presente caso como mandatário legal dos 
autores foi irretocável, não havendo falar em falta de interesse processual 
para cobrança, mormente porque o acórdão recorrido reconheceu que os 
artistas que executaram ao vivo a própria canção também interpretaram 
músicas de outros autores (que constavam "nos álbuns por eles 
comercializados") e que "algumas poucas obras" não se encontravam nos 
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álbuns comercializados pelos próprios intérpretes, não havendo prova, pelo 
menos a princípio, de que todos os titulares de todas as músicas 
dispensaram a cobrança dos direitos de autor, bem como que os próprios 
compositores, na qualidade de artistas, comunicaram previamente à 
associação a que filiados do seu interesse em exercer pessoalmente a 
prática dos atos de cobrança e, por conseguinte, impedir a atuação do 
Ecad.
Em verdade, a conduta do Escritório de Arrecadação nada mais foi do que o  
exercício regular de seu direito, compulsório, de efetuar cobrança como 
substituto processual. Inclusive, consta de seu estatuto - elaborado pela 
associação de titulares - a vedação para concessão de "quaisquer isenções 
ou deduções na cobrança de direitos autorais de execução pública, salvo 
quando expressamente autorizado pelos titulares" (art. 6°).
Assim, independentemente do cachê recebido pelos artistas em 
contraprestação ao espetáculo realizado (direito conexo), é devido parcela 
pecuniária pela composição da obra musical (direito de autor). 

Portanto, apesar da combatividade do agravante, não há outra conclusão a ser 

adotada: Na hipótese, não restou demonstrada que o autor quis cobrar sponte sua os seus 

direitos autorais, bem como doar ou autorizar o uso gratuito, dispondo de sua obra da forma 

como lhe aprover, não tendo sido suscitada sequer eventual comunicação à associação de 

sua decisão e, por conseguinte, não há falar em afastar a atribuição da gestão coletiva pelo 

ECAD.

Incidência da Súmulas 83 e 568 do STJ.

Por outro lado, entender de forma diversa do acórdão recorrido demandaria o 

revolvimento fático probatório dos autos, o que encontra óbice na Súm 7 do STJ.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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